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survivor’s pension for minors under guardianship within the scope of the General Social 

survivor’s pension; minor under guardianship; dependent; Theory of Justice; 



•



•

A Posição Original e o “Véu da Ignorância”



•

e “a justiça é a 

primeira virtude das instituições sociais, como a verdade o é dos sistemas de pensamento” 



•

contrapartida, a Doutrina da Proteção Integral consagra as expressões “criança e adolescente”, 

de ‘menorização’ revela

–

– –



•



•

“brasileiro cordial” e da democracia racial, esconde

Nesse sentido, uma sociedade “bem ordenada” é aquela cujas instituições são reguladas 

por princípios que sujeitos livres e racionais pactuariam sob o “véu da ignorância”. Se, na 

“posição original”, as partes desconhecessem o lugar que ocupariam na estrutur



•

que atualmente é denominado “guarda de fato”, pois ausente qualquer decisão 



•

da Criança de 1989, a qual rompe definitivamente com a concepção de “objeto de pr

meros recipientes passivos”, reconhecendo a criança como sujeito pleno de direitos (Rossato; 



•

(International Labour Office, 2010, p. 20), o qual define: “

” (Tavares; Almeida, 2024, p. 195)

dirigida apenas àquelas consideradas em situação de “desvio” social.

pontual ao prever expressamente que “a guarda confere ao menor a condição de dependente, 

para fins previdenciários” (Brasil, 1979 



•

situação irregular, rompendo com a “cultura jurídica das discriminações” que orientava os 

criança e do adolescente (ECA, Brasil, 1990), “considerado mundialmente um 
a à proteção de crianças” 



•

responsabilidade sobre uma criança ou adolescente […], passando a 



•



•

do menor sob guarda aprofunda estados de “insegurança prolongada”, agravando trajetórias já 



•

assim, a antiga concepção de “seguro operário”, em favor de um modelo ampliado de proteção.



•

–

previdenciária de forma imediata. Nesse sentido: “[...] se o segurado é acidentado, e morre, no 

prestada” (Costa, 2013, p. 484).



•



•

aos seus herdeiros ou sucessores um certo rendimento mensal”, atenuando o impacto 



•



•



•

se em um “fato econômico a que as normas conferem 

relevância jurídica”.  Sob essa ótica, sem o lastro da dependência, a proteção previdenciária 



•



•

Essa compreensão é corroborada pela doutrina: “a Lei 8.213 de 1991 [...] tinha redação 

videnciário” 



•

Nessa toada, o cerne dessa inflexão residia no surgimento de uma espécie de “guarda 

previdenciária”. Afinal, disseminou



•



•

—

—



•



•

‘menor sob guarda’ o direito à proteção previdenciária, porque assim 



•

a filho, exclusivamente, “o enteado e o menor tutelado", sinalizando a intenção inequívoca do 



•



•

Em suma, “tais exigências não apenas desconsideram a presunção legal de dependência 

protetivo do artigo 33, §3º do ECA” (CARVALHO et al., 2025, p. 287).



•



•



•

–
–

–
–

–

Nesse sentido, “trata –

–



•



•

estar de toda a sociedade pode desconsiderar.” (Rawls, 



•

—



•



•

se, inclusive, na adoção da tese da denominada “prevalência 

da norma previdenciária”, sustentada por uma política de contenção de fraudes, que buscava 



•

–
– –



•



•

linha, Gargarella (2008, p. 19) assinala que o objeto primário da justiça é “o modo como as 

instituições sociais mais importantes distribuem os direitos e deveres fundamentais”.



•

osição Original e o “Véu da Ignorância”



•



•

se, em termos rawlsianos, de um verdadeiro “acaso da vida”, que não pode ser 

Retomando a premissa anteriormente discutida de que “a justiça é a virtude primeira das 

instituições sociais, assim como a verdade o é dos sistemas de pensamento” (Rawls, 2016, p. 



•

todos.” (Rawl

conhecida como Princípio da Diferença (item “a”). 

A necessidade desses princípios decorre do reconhecimento da chamada “loteria da 

natureza”, isto é, do fato de que os indivíduos nascem em circunstâncias sociais e biológicas 



•

a vulnerabilidade do menor sob guarda, contingência típica da “loteria da vida”, falha em sua 

–

No âmbito da teoria rawlsiana, os “menos favorecidos” são identificados a partir de três 



•

na medida em que aprofunda a desvantagem de quem já foi prejudicado pela “loteria da vida”.

–

–



•

Com efeito, Rawls (2016, p. 4) afirma que “a justiça é a primeira virtude das instituições 

sociais, como a verdade o é dos sistemas de pensamento”. Sob essa premissa, evidencia

o Estado acabou por violar o próprio pacto social hipotético erigido sob o “véu da ignorância”: 



•

legitimamente sob guarda em uma “vala comum” normativa em razão de distorções pontuais 

Ao condicionar a concessão do benefício à comprovação de que o menor “não possua 

condições suficientes para o próprio sustento e educação”, o legislador instituiu uma exigência 



•



•

–



•

–



•

Reflexões sobre o uso inadequado do termo “menor” e 

–

https://ibdfam.org.br/artigos/1988


•

–
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